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Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer proposta por MARGARETE DA COSTA SANTOS em face do MUNICÍPIO DE MARICÁ, alegando, em resumo, que é servidora municipal, exercendo o cargo de Professora desde 03/02/1986, e pretende a condenação do réu ao pagamento de diferenças salariais vencidas. Alega que os integrantes do magistério público municipal faziam jus ao adicional por triênio, sendo o primeiro correspondente ao percentual de 10% e os demais 5%, tudo na forma do disposto na Lei 759/88, de sorte que em 1998 a parte autora recebia o total de 25% a título do adicional por tempo de serviço. Prossegue, dizendo que em 07/07/1998, com a edição da Lei 067, houve uma reformulação do plano de carreira e remuneração dos integrantes do magistério, estabelecendo em 3% o valor do adicional por tempo de serviço, sendo que essa Lei foi alterada pela lei complementar nº 072, de 15/12/98, que assegurou o direito ao adicional já incorporado até então. Assim, a partir de julho de 1998, passaria a Autora a receber, a título de adicional por tempo de serviço, o percentual de 25%, que deveria incidir no nível de vencimento em que estava enquadrada naquela data, todavia, o Réu realizou o pagamento do referido adicional de forma equivocada até abril de 2007, pois pagou o valor original recebido até 1998, desrespeitando as modificações do vencimento da parte Autora e mudança de nível. Invocando o disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e citando jurisprudência do Tribunal de Justiça, requer, ao final, a condenação do réu ao pagamento das diferenças salariais vencidas, a serem calculadas após a incidência dos valores de vencimento do nível de enquadramento da Autora, a cada época de sua mudança, com os acréscimos de juros e correção monetária, desde a data da Lei que lhe conferiu o direito até abril de 2007. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 10/75. Foi deferida a Gratuidade de Justiça às fls. 77. Regularmente citado, o Município Réu apresentou contestação às fls. 82/99, onde requer a improcedência do pedido, alegando, em síntese, que em 1998 foi editado o novo plano de cargos e carreiras dos professores municipais, estabelecendo a aplicação de 3% de adicional por triênio de serviço efetivo, a incidir sobre o nível de acordo com a categoria funcional, e buscando regularizar a situação de alguns servidores e sanar possíveis dúvidas foi editada a Lei Complementar 072/98, que deu nova redação ao art. 20 da Lei 067/98 e estabeleceu que os adicionais por tempo de serviço já adquiridos seriam transformados em vantagem pessoal intitulada anuênio, com a finalidade de diferenciá-lo do triênio da nova legislação. Afirma que o pagamento dos vencimentos da Autora vem sendo feito com base no percentual de 25% por ela adquirido, incidindo no vencimento-base atual, acrescentando que a Autora na petição inicial cita uma orientação do TCE/RJ que não guarda relação com o caso, transcrevendo em sua contestação trecho de posicionamento do TCE, que afirma ser contrário à tese da Autora. Diz, por fim, que a Constituição Federal, em seu artigo 37, XIII, veda expressamente qualquer vinculação entre espécies remuneratórias para fins de remuneração de servidor público, in casu, o vencimento e o adicional. O réu, às fls. 106, afirmou não possuir outras provas a produzir. Parecer final do representante do Ministério Público às fls. 109/118, opinando pela procedência parcial do pedido. É o Relatório. Decido. Trata-se de ação de obrigação de fazer em que a parte autora requer a condenação do Município réu no pagamento das diferenças salariais vencidas, a serem calculadas após a incidência dos valores de vencimento do nível de enquadramento da requerente, a cada época de sua mudança, e em conseqüência do seu aumento salarial, acrescidas de correção monetária e juros legais, desde a data da publicação da Lei anteriormente referida, que lhe conferiu tal direito até abril de 2007. Afirma a parte Autora que é professora da rede municipal desde 03/02/1986, e que por força do art. 19 da Lei municipal nº 759/88, atingiu o patamar de 25% de gratificação por tempo de serviço, isso até a entrada em vigor da Lei municipal nº 67/98, que alterou o adicional por tempo de serviço para 3% por triênio. Sustenta a autora que logo em seguida foi editada a Lei municipal nº 72/98, que acrescentou parágrafo ao art. 20 da Lei 67/98, dispondo que o valor do adicional por tempo de serviço deveria incidir sobre o valor do nível de vencimento em que estiver enquadrado o servidor, e que o adicional por tempo de serviço previsto na legislação anterior, já concedido aos servidores abrangidos por esta lei, ficavam transformados em vantagem pessoal intitulada de anuênio. No presente caso, questiona a requerente a recusa do Município em reconhecer seu direito à correta e justa remuneração, consistente na correção dos valores pagos a título de adicional de tempo de serviço desde julho de 1998 até abril de 2007, os quais teriam ficado congelados, o que considera ilegítimo. A pretensão autoral merece prosperar parcialmente. Impende destacar que a presente questão refere-se à correta estipulação de estipêndio de servidor público municipal, que tem seus direitos e deveres regidos por lei municipal, a qual deverá atender as peculiaridades locais, mas sempre respeitando em sua edição os princípios determinados pela Constituição Federal, em especial os previstos nos art. 37 a 41 da Magna Carta. Se é certo que cabe aos Municípios, na qualidade de entes federativos, estabelecer o regime jurídico de seus servidores, também é certo que a política remuneratória municipal deve sempre obedecer aos direitos de seus servidores, protegidos pelas normas constitucionais. A remuneração do servidor público consiste na retribuição pecuniária em razão do exercício de cargo, emprego ou função pública, e abrange o conjunto formado pelo vencimento base ou referência do cargo ou função, acrescido das demais importâncias ou vantagens pecuniárias recebidas. Tal remuneração somente pode ser fixada ou alterada por lei específica, na forma do art. 37, X, da Constituição Federal, observada a iniciativa privativa em cada caso. Configura direito do servidor a percepção de remuneração pelo trabalho prestado à Administração Pública, a qual reveste-se de caráter alimentar, uma vez que necessária à sua subsistência do servidor e de seus dependentes. Além do vencimento base ou referencial correspondente ao cargo ou função, outras retribuições pecuniárias, que elevam o valor da remuneração, podem ser percebidas pelo servidor, as quais são designadas genericamente como vantagens, e em normalmente vêm disciplinadas nos Estatutos. Várias situações ou fatos levam ao recebimento desses acréscimos ou vantagens, entre as quais podemos mencionar o tempo de serviço, trabalho em gabinetes do escalão superior, horas trabalhadas além da jornada normal, trabalho à noite, trabalho em situação de perigo ou de risco à saúde. Tais vantagens podem ser incorporadas aos vencimentos e passam a integrá-los, desde que haja previsão em lei. É o que se denomina de incorporação, por meio da qual a vantagem é acrescida ao vencimento e a ele adere, de modo que não poderá mais ser suprimida, salvo se houver opção expressa do servidor. É possível a lei prever a incorporação automática da vantagem, como é o caso do adicional por tempo de serviço, ou então estabelecer um determinado tempo para a percepção, ou ainda, conforme o caso, disciplinar uma incorporação progressiva, proporcional ao tempo de percepção daquela verba. Se, no decorrer da vida funcional, uma mesma vantagem é recebida em percentuais distintos, caberá à lei que prevê a incorporação definir qual percentual incidirá. No presente caso, mostra-se equivocada e ilegítima a atuação do Município réu no que diz respeito à elaboração e implementação da política remuneratória dos seus servidores integrantes da carreira do magistério. A tal conclusão se chega, com relativa facilidade, após se analisar o conjunto de normas municipais que rege a matéria, in verbis: Lei nº 759/88,1 art. 19: ¿Os membros do magistério público municipal ficam submetidos ao regime de adicional por triênio, sendo o primeiro de 10% e os demais de 5%, independente do regime jurídico¿; Lei Complementar nº 67/98,2 art. 20: ¿Os Membros do Magistério Público Municipal em exercício dentro de sistema de ensino ficam submetidos ao regime de adicional por triênio, sendo de 3% (três por cento) o percentual sobre o nível do servidor de acordo com a sua categorial funcional¿ Lei Complementar nº 72/98,3 art. 2º: ¿Art. 20 ¿ Os servidores abrangidos por esta Lei passam a ter direito ao adicional por tempo de serviço à razão de 3% (três por cento) a cada 3 (três) anos de serviço público efetivo, incidente sobre o valor do nível de vencimento em que estiver enquadrado. Parágrafo único ¿ Os adicionais por tempo de serviço previstos na legislação anterior, já concedidos aos servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados em vantagem pessoal intitulada de anuênio¿. Lei Complementar nº 161/07,4 art. 21: ¿A cada três anos de efetivo exercício será concedido um adicional denominado triênio, correspondente a cinco por cento do vencimento base, no nível de referência em que o servidor se encontrar. § 1º Os adicionais por tempo de serviço concedidos como direitos adquiridos, aos servidores abrangidos por legislação anterior, incidirão sobre o salário base e serão transformados em vantagem pessoal¿. Normalmente, quando se vai implantar um novo regime de pessoal na Administração Pública, são previstas normas que vão disciplinar a situação daqueles servidores que já poderiam exercer direitos segundo o regime anterior, ou dos que já efetivamente os exerciam, porque já haviam preenchido integralmente os requisitos exigidos pela lei antiga. Usualmente também são editadas as chamadas regras de transição, que regulam a situação daqueles que já haviam preenchido parcialmente os requisitos previstos no antigo regramento. No presente caso, nenhum desses preceitos foi observado pela Fazenda Municipal. Nessa esteira, cabe transcrever o teor do relatório da Inspetoria do E. Tribunal de Contas do Estado, acostado às fls. 73/74, que também conclui no sentido da impropriedade da atuação da municipalidade no cálculo da remuneração de boa parte de seus servidores: ¿Deste modo, verifica-se que a lei supra mencionada apenas assegurou aos servidores a percepção do adicional por tempo de serviço da forma que os mesmos vinham recebendo e não os congelou, como interpretou a municipalidade, de modo que o percentual do ATS o qual o servidor percebia àquela época adquiriu o status de direito adquirido. Assim, o percentual de 35% deve incidir sobre o valor ATUAL do vencimento-base do servidor e não sobre o valor do vencimento à época da edição da Lei nº 067/98, justamente pelo fato do percentual ser direito adquirido do servidor e não o valor do adicional por tempo de serviço percebido àquela época¿. Infere-se do trecho acima transcrito do processo do E. Tribunal de Contas, aliado ao disposto no art. 21, § 1º, na mencionada Lei Complementar nº 161/07, que o cálculo do adicional por tempo de serviço (triênio), a partir da vigência da Lei Complementar nº 72/98 (art. 20 e parágrafo único), deve ser refeito, de modo que o antigo adicional, agora considerado como vantagem pessoal e intitulado de ¿anuênio¿, passe a incidir sobre o salário base percebido. Evidentemente, uma vez alterado o salário base, o resultado da incidência da vantagem pessoal também é modificado. Por óbvio, em caso de incremento do salário base, o cálculo do ¿anuênio¿ gerará, consequentemente, uma verba maior, uma vez que sua base de cálculo também elevou-se. Com efeito, depreende-se dos autos que o Município réu, ao não incluir na base de cálculo do adicional por tempo de serviço, no percentual de trinta por cento, as modificações nos vencimentos da autora, advindas de reajustes salariais e mudanças de nível, violou direito adquirido da autora, pois tais valores já haviam sido incorporados em sua remuneração. De fato, não pode o Município modificar a base de cálculo, com redução de vencimentos de seus servidores que já haviam sido incorporados em seus patrimônios. Tal atuação se afigura ilegítima, pois afronta diretamente princípios contidos nos artigos 5º, XXXVI, e 37 da Constituição Federal. Conclui-se, assim, que a pretensão autoral deve ser acolhida nesse aspecto, uma vez que mostra-se claramente ilegal e ilegítima, pois totalmente em desacordo com a normatividade do próprio Município, a errônea atuação da Administração municipal no cálculo do valor do vencimento a que faz jus a demandante a partir de agosto de 1998. Nesse ponto, cabe trazer à colação a seguinte ementa do E. TJRJ, que assim decidiu ao analisar questão semelhante à que ora se apresenta: DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 08/09/2008 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Servidor público. Incorporação de função gratificada. Horas extras. Lei Orgânica do Município de Barra Mansa. Estatuto do Servidor Público do Município de Barra Mansa. Direito adquirido. Preceitos constitucionais. Prescrição. Inocorrência quanto ao fundo de direito. Precedentes do TJERJ e do STJ.Servidor público. Vantagem pecuniária, de adicional de tempo de serviço ou de função gratificada incorporada à remuneração pela Lei Orgânica do Município de Barra Mansa. A Constituição Federal atribui competência aos Municípios para se auto-organizarem. Art. 29 da CF/88. Mas isso não abre caminho para inconstitucionalidades. Direitos incorporados aos vencimentos dos servidores, de acordo com a lei vigente à época em que foram adquiridos, com a implementação dos respectivos requisitos. Inexistência de ofensa ao art. 37, inciso XIV da CF/88. Redução ilegal através de decreto. Manifesta ilegalidade de tal legislação, a qual não pode produzir efeitos, posto que a mesma viola o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e o principio constitucional da irredutibilidade de vencimentos (artigos 5º, XXXVI E 37, XV, CF/88). Prescrição que não existe, tratando-se, como se trata, de obrigação de trato sucessivo, o que impede a prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas vencidas. Súmula nº 85 da Jurisprudência Predominante do egrégio Superior Tribunal de Justiça. Recurso a que se nega seguimento. No entanto, no que se refere ao pagamento das parcelas vencidas, deve ser observada a prescrição qüinqüenal intercorrente, conforme invocado pelo Município. De fato, embora evidente a lesão ao direito autoral desde agosto de 1998, a presente ação foi ajuizada somente em 29/05/2009, impondo-se, assim, a sanção pela inércia, devendo ser determinado como marco inicial da viabilidade do direito vindicado a data de MAIO/2004. Cumpre observar que a prescrição qüinqüenal aplicável à hipótese em comento alcança apenas as parcelas, e não o direito de fundo, na medida em que a lesão ao direito violado renovava-se mês a mês, com o pagamento incorreto do vencimento. Por fim, além do direito ao correto cálculo da vantagem pessoal, a requerente também faz jus à correção monetária das parcelas a ela devidas, de modo a se efetivar a reposição do valor real da moeda corroída pela inflação, sem prejuízo da imposição dos juros de mora ao ente municipal, a título de indenização pelo prejuízo resultante do retardamento culposo. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município-réu a pagar à Autora as diferenças salariais vencidas, as quais devem ser calculadas após a incidência dos valores de vencimento do nível de enquadramento da Autora, a cada época de sua mudança na base de 25% sobre o valor de vencimento do nível em que a Autora estiver enquadrada, a serem apurados em liquidação de sentença, devendo esta quantia ser atualizada monetariamente a partir desta data até o efetivo pagamento de acordo com os índices aplicáveis às cadernetas de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 12.960/2009, respeitada a prescrição quinquenal (Súmula 85/STJ). Sem condenação do Município em custas, por ser isento, na forma da Lei, sendo a parte autora beneficiária da Justiça Gratuita, devendo o Município Réu, entretanto, recolher a taxa judiciária, na forma do Aviso 119/2004 do TJ. Condeno o Município de Maricá ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC. Decorrido o prazo de recurso voluntário, submeta-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por força do art. 475, do C.P.C. P.R.I. Ciência ao Ministério Público.
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